
AP 0004985-94.2008.815.0371                                                                                                               1

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0004985-94.2008.815.0371
ORIGEM: 7ª Vara Mista da Comarca de Sousa 
RELATOR:  Juiz  Marcos  William  de  Oliveira,  convocado  para
substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
APELANTE: José do Carmo Mendes de Figueiredo
ADVOGADO: Marcos Antônio Inácio da Silva
APELADO: Banco Bradesco S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. PLANOS VERÃO E COLLOR. ABANDONO DA
CAUSA.  INVIABILIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE
AUTORA PARA DAR ANDAMENTO AO FEITO. APLICABILIDADE
DO ART. 267, INCISO III, § 1º, DO CPC. EXTINÇÃO. MEDIDA
QUE SE IMPÕE.  DESPROVIMENTO. 

- Comprovado o abandono da causa, após a intimação da parte
autora com as advertências legais, mesmo de forma editalícia, é
mister decretar-se a extinção da demanda, por força do art.
267, inc. III, § 1º, do Código de Processo Civil.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade, negar
provimento ao recurso apelatório.
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Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  JOSÉ  DO  CARMO
MENDES DE FIGUEIREDO contra sentença (f. 87) do Juízo de Direito da 1ª
Vara Mista da Comarca de Sousa1 que, nos autos da ação de cobrança dos
expurgos inflacionários dos Planos Econômicos “Verão” e “Collor”, ajuizada
em  face  do  BANCO  BRADESCO  S/A,  julgou  extinta  a  demanda,  sem
resolução do mérito, por abandono da causa.

O apelante aduz que a sentença deve ser reformada, haja vista
que  em  nenhum  momento  abandonou  a  causa  e  que  esse  instituto
processual só acontece quando realmente resta comprovado que a parte
se quedou inerte em cumprir as diligências inerentes ao seu mister.

Contrarrazões (f. 99/136).

A Procuradoria de Justiça deixou de emitir parecer de mérito,
por  entender  ausente  interesse  público  que  torne  necessária  sua
intervenção (f. 146/149).

É o relatório.

              VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                              Relator

O caso sob exame trata de uma ação de cobrança ajuizada com
o objeto de buscar a correção monetária referente aos Planos Econômicos
Verão e Collor, de conta de caderneta de poupança do autor da demanda,
conforme explicitado na peça vestibular.

Acontece que a parte autora/apelante abandonou a causa, o
que resultou na extinção do processo sem resolução do mérito.

Embora o causídico subscritor do apelo alegue que a extinção é
equivocada, não tenho como acolher sua pretensão.

Os autos demonstram que a última intervenção do autor, seja
por meio de seu advogado, seja por ele próprio, deu-se até a impugnação,
fato ocorrido em 08 de maio de 2009 (f. 70/75).

Às f.  75-v, foi  designada audiência de conciliação para o dia
26/11/2009, sendo expedida Nota de Foro (f. 77), constando o
nome do colega do subscritor do apelo, o qual também subscreve

1 O processo foi redistribuído para a 7ª Vara Mista da mesma Comarca (despacho de f. 88).
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a inicial, Dr. Edmilson Tavares Ribeiro Filho. No entanto o mandado
de f. 78, destinado ao autor, para o mesmo ato, não foi entregue, em
razão de ele não ter sido encontrado, conforme bem demonstra a certidão
do Meirinho de f. 78-v.

O termo de audiência de f. 81 explicita, com clareza,  que nem
o autor nem seus advogados compareceram ao ato, sendo determinada a
intimação pessoal do demandante, para dar andamento ao feito em  48
horas, sob pena de extinção.

Expedido o mandado nesse sentido, mais uma vez adveio aos
autos  certidão  do  Oficial  de  Justiça  (f.  82-v),  dando  conta  da
impossibilidade  de  intimação  do  autor,  sendo  ordenada  sua  intimação,
para o mesmo fim, por edital, que foi publicado em 06 de maio de 2011.
Adiante, há a certidão de cartorária de f. 86, informando que o autor não
fez qualquer manifestação.

A  irresignação  contida  no  apelo,  de  que,  no  edital,  deveria
constar  também  o  nome  do  causídico,  não  prospera,  uma  vez  que,
tratando-se  de  intimação nesse  sentido,  constará  somente  o  nome da
parte autora, já que restou infrutífera sua intimação pessoal.

A alegação de que o causídico subscritor do recurso não fora
intimado da sentença também não procede. A Nota de Foro de f. 91 é
taxativa e clara quando intima ambos os advogados acerca da sentença
extintiva, tanto que existiu o apelo ora apreciado.

Portanto, no caso em tela é indiscutível o abandono da causa.  

Logo,  vê-se  que  o  demandante,  mesmo  ciente  de  possível
penalidade,  ignorou  o  despacho  judicial,  quedando-se  inerte,  o  que
concretiza o abandono da causa e leva à extinção do feito.

O artigo 267, III, do Código de Processo Civil estabelece que o
processo  será  extinto,  sem  julgamento  do  mérito,  quando,  por  não
promover os  atos e diligências  que lhe competir,  o  autor  abandonar a
causa por mais de 30 (trinta) dias. O parágrafo primeiro do mesmo artigo
estabelece  que  “o  juiz  ordenará,  nos  casos  dos  ns.  II  e  III,  o
arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo, se a
parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta
e oito) horas.”

No caso dos autos, denota-se que a última irresignação feita
pelo  autor,  por  meio  de  seus  advogados,  foi  quando  atravessou  a
impugnação, isso no ano de 2009, sendo que desde então, até o dia da
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sentença, nenhuma outra manifestação foi feita, ressaltando que, mesmo
intimado para a audiência outrora designada, não compareceu, conforme
dito alhures.

Comentando o dispositivo legal citado, Moniz de Aragão ensina
o seguinte: 

Vencidas as 48 horas da intimação e perdurando a paralisação,  o
processo será declarado extinto sem julgamento do mérito.  Nesse
espaço,  porém,  a  parte  poderá  praticar  o  ato  necessário  ao
prosseguimento, ou requerer ao juiz que o determine, se não estiver
ao seu alcance, ou não lhe incumbir a sua realização.2 

Eis a lição de Nelson Nery Junior e de Rosa Maria de Andrade
Nery acerca do tema: 

Intimação  pessoal.  Não  se  pode  extinguir  o  processo  com
fundamento do CPC 267 III, sem que, previamente, seja intimado
pessoalmente o autor para dar andamento ao processo. O dies a quo
do  prazo  (termo  inicial)  é  o  da  intimação  pessoal  do  autor;  daí
começa  a  correr  o  prazo  de  48h  (quarenta  e  oito  horas).
Permanecendo silente há objetivamente a causa de extinção.3 

Destaco julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul
sobre a matéria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS  BANCÁRIOS.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUCIAL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.
ABONDONO DE CAUSA. Para a extinção do processo, por abandono
de causa, é necessária a intimação pessoal da parte exequente, nos
termos  do  §  1º  do  art.  267  do  CPC.  Na  espécie,  a  instituição
financeira  foi  intimada  pessoalmente  para  dar  prosseguimento  ao
feito,  e  entorpeceu.  Sentença  de  extinção  do  feito  confirmada.
NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME.4 

APELAÇÃO  CÍVEL.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  ABANDONO  DA  CAUSA  DESCARACTERIZADO.
NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL.  PREQUESTIONAMENTO
IMPLÍCITO. CABIMENTO. Nos termos do art.  267, §1°,  do CPC, é

2 In Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1974, vol. II, p. 421-422.

3 In Código de Processo Civil Comentado: e legislação extravagante, 7. ed. rev. e ampl. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2003, p. 630.

4 Apelação Cível n. 70061054631, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson José 
Gonzaga, Julgado em 28/08/2014. data da Publicação: 28/08/2014.
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indispensável, antes da extinção do processo com base no inciso III
do referido dispositivo, a intimação pessoal da parte autora, para que
realize o ato. Precedentes do Superior Tribunal  de Justiça e desta
Corte. Desnecessária a indicação expressa de todos os fundamentos
legais  eventualmente  incidentes  no  caso,  sendo  suficiente
prequestionamento  implícito.  RECURSO  PROVIDO.  SENTENÇA
DESCONSTITUÍDA.5 

Conforme preceitua o art.  267, § 1°, do Código de Processo
Civil,  o  Juiz  apenas  extinguirá  o  processo  se  a  parte,  intimada
pessoalmente, não suprir a falta em 48 horas.  

Misael Montenegro Filho destaca o seguinte sobre o assunto:

A jurisprudência entende que a extinção do processo, nas hipóteses
examinadas,  depende  do  prévio  aperfeiçoamento  da  intimação
pessoal  do  autor  (não sendo suficiente  a  intimação feita  na
pessoa do seu advogado), conferindo-lhe prazo para a prática de
atos processuais, advertindo-o de que a inação pode determinar a
extinção.6

Eis precedentes do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
DISCUSSÃO NOS AUTOS QUE NÃO VERSA ACERCA DE DESISTÊNCIA.
EXTINÇÃO  DO  FEITO  POR  ABANDONO  DA  CAUSA.  NÃO-
CONFIGURAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  PARTE
AUTORA. IMPOSSIBILIDADE DE OUTORGA AO PATRONO DO PODER
DE ABANDONAR A CAUSA. 1.  Discussão nos autos que não versa
acerca da extinção do feito por desistência, mas, sim, por abandono
da causa, nos termos do inciso III do art. 267 do Código de Processo
Civil.  2.  Ausência  dos  elementos  necessários  à  configuração  do
abandono, considerando a necessidade de prévia intimação pessoal
da parte autora para se manifestar acerca de eventual interesse no
prosseguimento do feito. Precedentes deste Tribunal. 3. O abandono
da causa, bastante para a extinção do feito, configura ato pessoal do
autor, que não pode ser realizado pelo seu patrono, a quem não é
possível  a  outorga  de  poderes  para  tanto.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.7 

5 Apelação Cível n. 70060568359, Décima Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Miriam A. 
Fernandes, Julgado em 28/08/2014. Publicado em: 28/08/2014.

6 In Código de Processo Civil Comentado e interpretado. São Paulo: Atlas, 2008, p.317.

7 AgRg no REsp 691.637/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em
09/11/2010, DJe 22/11/2010.
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AGRAVO  REGIMENTAL.  LOCAÇÃO.  REVISIONAL  DE  ALUGUÉIS.
PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO.  ABANDONO  DE  CAUSA.  INTIMAÇÃO  PESSOAL.
NECESSIDADE. 1. Para a extinção do processo, fundada no abandono
de causa, é necessária a intimação pessoal da parte para suprir a
falta em 48 (quarenta e oito horas). (...).8 

Assim,  sendo  o  apelante  regularmente  intimado  para  dar
prosseguimento ao feito no prazo de 48 horas, sob pena de extinção, e
quedando-se inerte, conforme certidões de f. 82-v e 86, correta se mostra
a decisão que decreta a extinção do processo, nos termos do artigo 267,
§1º, do CPC.  

Destarte, nego provimento ao apelo, mantendo a sentença
objurgada, pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

É como voto.

Presidiu a Sessão a Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA.

Participaram  do  julgamento  ESTE  RELATOR  (Juiz  de
Direito  Convocado,  com  jurisdição  limitada,  em  substituição  à
Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A.
D.  FERREIRA) e  os  Excelentíssimos  Doutores ALUÍZIO  BEZERRA
FILHO  (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  ao
Excelentíssimo  Desembargador ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA
RAMOS) e GUSTAVO LEITE URQUIZA (Juiz de Direito Convocado,
em  substituição  ao  Excelentíssimo Desembargador OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 09
de dezembro de 2014.

Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
Relator

8 AgRg  no  REsp  1154095/DF,  Rel.  Ministro  HAROLDO  RODRIGUES  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO
TJ/CE), SEXTA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 20/09/2010.


